PARECER Nº 181, DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 940, DE 2014.


O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de lei nº 940, de 2014, com o intuito de declarar de interesse social, para fins de desapropriação, o imóvel onde se encontra instalada a Escola Estadual Pequeno Cotolengo de Dom Orione, no município de Cotia. 

 

No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.03.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.


Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina a declarar de interesse social, para fins de desapropriação, o imóvel localizado na Rodovia Raposo Tavares, s/n, Km 25,5 bairro Orinópolis, município de Cotia, onde se encontra instalada a Escola Estadual Pequeno Cotolengo de Dom Orione, com a finalidade de manter em funcionamento a citada escola.

                                          Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, ainda que a medida tenha caráter autorizador, a nosso sentir, a mesma padece de vício de juridicidade, de vez que o resguardo do pretendido direito versado na matéria em discussão, desfruta de prestigiosa atenção do nosso ordenamento jurídico, bem como da doutrina e da predominante corrente jurisprudencial. 


Senão vejamos.


De início, cabe-nos apresentar o enfoque jurídico concebido pela doutrina brasileira e estrangeira e pela jurisprudência pátria sobre o principio constitucional da conveniência, sob o ângulo administrativo-financeiro declarar determinado imóvel de interesse social para fins expropriatório. 


Quando se analisa a evolução dos princípios gerais do direito, não se pode olvidar da tese positivista que os concebeu como regras integrativas do ordenamento jurídico, lembrem-se do artigo 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, bem como do momento de abandono desta jusfilofia, quando foi erigida a contenda sobre normatividade dos princípios encontrados no texto constitucional. Na atualidade, observamos a doutrina que destaca da Constituição várias regras e princípios de caráter normativo, que constituem todo o fundamento da criação, integração e interpretação do ordenamento jurídico.


Daí que o inexcedível mestre paulista Celso Antonio Bandeira de Mello, em conceito tão requisitado pelos doutrinadores pátrios, define principio como “(...) mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo. E acrescenta. “Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao principio implica ofensão não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos.

                                            Posto isto, há de se esclarecer, que cabe privativamente ao poder público fazer uma declaração expropriatória, onde justificará a utilidade pública ou o interesse social na desapropriação do bem. A declaração expropriatória deve ser formalizada através de lei ou decreto emanado do Chefe do Poder Executivo (Presidente, Governadores, Prefeitos e Interventores), nos termos do art. 8º do Decreto-Lei nº 3.365/41.


   No que concerne ao entendimento acima esposado, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela competência exclusiva do Executivo em iniciativas legislativas dessa natureza. 


Nesse ponto, curial observar que o Supremo Tribunal Federal, de há muito, posicionou-se no sentido de reconhecer a importância da avaliação técnica e administrativa de declaração de interesse social de determinado bem a pretexto de desapropriação. 


Portanto, torna-se inequívoco no nosso ordenamento jurídico o entendimento de que a Administração Pública detém o poder discricionário para determinar a oportunidade e conveniência da declaração de interesse social para fins de desapropriação. 


Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 940, de 2014.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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